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O presidente do PMDB, 
deputado Ulysses Guima­
rães, conquistou um novo e 
importante a'.iado na defe­
sa de sua tese de criar uma 
comissão específica para 
legislar paralelamente aos 
trabalhados da Assembleia 
Constituinte. Trata-se do 
ministro da Justiça, Paulo 
Brossard, que defende o 
funcionamento da comis­
são, sob delegação interna 
do Congresso, para legislar 
ordinariamente. 

O ministro Brossard in­
voca um dispositivo consti­
tucional, até hoje inédito e 
datado de 1965, chamado de 
"delegação interna". Com 
poderes delegados pelos 
próprios constituintes, a 
comissão, segundo ele, se 
transformaria numa "mi­
niatura de assembleia". 
Brossard, no entanto, di­
verge da proposta de Ulys­
ses apenas com relação ao 
número de participantes 
dessa comissão. Km vez 
dos setenta integrantes, co­
mo sugere o presidente do 
PMDB, ela teria cerca de 
vinte membros, proporcio­
nalmente divididos entre os 
partidos. 

Antes de defender a tese 
da aplicação da "delega­
ção interna", o ministro le­

vantou três hipóteses para 
que seja resolvido o apa­
rente impasse do simultâ­
neo funcionamento da As­
sembleia Constituinte e do 
Congresso Ordinário. Seria 
suficiente, a seu ver, o pra­
zo de seis a nove meses pa­
ra que os membros da futu­
ra Assembleia se ocupem 
da nova Constituição. E 
nesse período, indaga o mi­
nistro, "quem legislaria?" 
Kle aponta três opções: 

• O presidente da Repú­
blica legislaria através de 
decretos e decretos-leis, a 
exemplo do que ocorreu 
com as Constituintes de 
1890,1933 e1946. 

• O País adotaria uma 
"abstinência legislativa" 
durante seis meses. Bros­
sard argumenta que isso 
não causaria nenhum 
"traumatismo nacional". 
O Congresso Ordinário es­
taria, então, em recesso. 

• A comissão delegada 
por decisão interna do Con­
gresso Nacional. 

APOIO A 
COMISSÃO 

Brossard procurou refor­
çar a hipótese da "delega­
ção interna" com a afirma­
ção de que é preciso liber­
tar a Assembleia Consti­
tuinte da tarefa de legislar 
ordinariamente. Ele desta­

cou que o instrumento da 
delegação interna não sig­
nificaria uma inovação, 
pois consta da Constituição 
em vigor. 

Acrescentou que essa 
delegação permite a re­
presentação de todas as 
correntes, de forma pro­
porcional entre as banca­
das no Parlamento. O mi­
nistro da Justiça demons­
trou sua preferência pela 
hipótese da delegação com 
a seguinte frase: "Estou 
disposto a sustentá-la". 

Com essa medida, acre­
dita o ministro que os tra­
balhos constituintes pos­
sam desenvolver-se dentro 
dos limites e dos problemas 
de aspectos constitucio­
nais. 

Até mesmo, conforme 
fez questão de frisar, a ex­
periência universal em ma­
téria constitucional deixa 
margem para muitos deva­
neios. Caso contrário, con­
cluiu, "vamos fazer uma 
Constituição tipo guia tele­
fónico". 


